
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1892406 - RS (2020/0081028-2)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : GILMAR MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/1995. DESCABIMENTO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICABILIDADE.
1. Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, em 24/10/2012 (Tema 546/STJ), prevalece no âmbito da Primeira Seção 
desta Corte o entendimento de que a viabilidade da conversão do tempo de serviço 
comum em especial depende da data em que o segurado tenha reunido os requisitos 
para a concessão de aposentadoria, se antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, que 
deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 e, consequentemente, 
revogou a referida conversão.
2. Descabe falar na incidência da Súmula 343 do STF, visto que, à época da decisão 
rescindenda, em 27/8/2014, a matéria relativa à conversão do tempo de serviço 
comum em especial já estava pacificada no julgamento do referido representativo de 
controvérsia.
3. Agravo interno não provido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel 
Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 31 de maio de 2021.

Ministro Benedito Gonçalves 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/1995. DESCABIMENTO. AÇÃO 
RESCISÓRIA. SÚMULA 343 DO STF. INAPLICABILIDADE.
1. Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, sob o rito do art. 543-C do 
CPC/1973, em 24/10/2012 (Tema 546/STJ), prevalece no âmbito da Primeira Seção 
desta Corte o entendimento de que a viabilidade da conversão do tempo de serviço 
comum em especial depende da data em que o segurado tenha reunido os requisitos 
para a concessão de aposentadoria, se antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, que 
deu nova redação ao § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/1991 e, consequentemente, 
revogou a referida conversão.
2. Descabe falar na incidência da Súmula 343 do STF, visto que, à época da decisão 
rescindenda, em 27/8/2014, a matéria relativa à conversão do tempo de serviço 
comum em especial já estava pacificada no julgamento do referido representativo de 
controvérsia.
3. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

interno interposto contra decisão da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do 

agravo em recurso especial.

O agravante alega em suma, que: (a) "[...] ao tempo do julgado rescindendo, a orientação 

do Recurso Repetitivo n. 1.310.034/PR não impedia a contagem diferenciada do tempo de 

serviço até 28/04/1995. Postula que seja reconhecida a aplicação da Súmula 343 do STF, diante 

da existência de divergência ao tempo em que proferida a decisão rescindenda.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Registra-se que 

"[a] os recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas após 
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17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista 

(Enunciado Administrativo n. 3, aprovado pelo Plenário do Superior Tribunal de Justiça em 

9/3/2016)".

O presente agravo interno não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos 

apresentados não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Com efeito, conforme já constou na decisão agravada, o acórdão de origem consignou 

que seria incabível a rescisória em virtude de o julgado a ser desconstituído ter adotado 

fundamento de interpretação controvertida nos tribunais.

No entanto, não há controvérsia sobre a impossibilidade de se converter tempo comum 

em especial após a Lei n. 9.032/1995, que revogou o art. § 3º do art. 57 da Lei n. 8.213/91, 

quando os requisitos para a aposentadoria se reúnem após a alteração legislativa.

Como é cediço, desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, sob o rito do art. 543-C do 

CPC/1973, em 24/10/2012 (Tema 546/STJ), a jurisprudência desta Corte está pacificada no 

sentido de que a lei vigente por ocasião da aposentadoria é a aplicável ao direito à conversão 

entre tempos de serviço especial e comum, independentemente do regime jurídico à época da 

prestação do serviço. Em outras palavras, “aos requerimentos efetivados após 28/4/1995 e cujos 

requisitos para o jubilamento somente tenham se implementado a partir de tal marco, fica 

inviabilizada a conversão de tempo comum em especial”. (AgInt nos EDcl nos EDcl no REsp n. 

1.617.254/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 29/10/2018)

No mesmo sentido:
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO COMUM EM 
ESPECIAL APÓS A LEI N. 9.032/1995. DESCABIMENTO. AÇÃO RESCISÓRIA. 
SÚMULA 343 DO STF. INAPLICABILIDADE.
1. Desde o julgamento do REsp 1.310.034/PR, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, 
em 24/10/2012, prevalece no âmbito da Primeira Seção desta Corte o entendimento de 
que a viabilidade da conversão do tempo de serviço comum em especial depende da 
data em que o segurado tenha reunido os requisitos para o benefício pretendido, se 
antes da vigência da Lei n. 9.032/1995, que deu nova redação ao § 3º do art.
57 da Lei n. 8.213/1991 e, consequentemente, revogou a referida conversão.
2. Descabe falar na incidência da Súmula 343 do STF, visto que, à época da decisão 
rescindenda, em 13/05/2015, a matéria relativa à conversão do tempo de serviço 
comum em especial já estava pacificada no julgamento do referido apelo excepcional.
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1687964/RS, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Turma, DJe 9/3/2021; grifos meus)
 
PREVIDENCIÁRIO. CONVERSÃO DE TEMPO DE SERVIÇO COMUM EM 
ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANDO PREENCHIDOS OS 
REQUISITOS DO BENEFÍCIO PRETENDIDO. MATÉRIA DECIDIDA SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 168/STJ. 
1. No julgamento do REsp 1.310.034/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
processado nos termos do arts. 543-C do CPC, ficaram estabelecidos os seguintes 
parâmetros: "a) a configuração do tempo especial é de acordo com a lei vigente no 
momento do labor, e b) a lei em vigor quando preenchidas as exigências da 
aposentadoria é a que define o fator de conversão entre as espécies de tempo de 
serviço".
2. Segundo as premissas estabelecidas, para que o segurado faça jus à conversão de tempo 
de serviço comum em especial, é necessário que ele tenha reunido os requisitos para o 
benefício pretendido antes da vigência da Lei n. 9.032/95, de 28/4/95, independentemente 
do momento em que foi prestado o serviço.
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3. Portanto, na espécie, há incidência da Súmula 168/STJ: "Não cabem embargos de 
divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou no mesmo sentido do acórdão 
embargado."
4. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg nos EAREsp 659.066/PR, Rel. Min. 
Sérgio Kukina, Primeira Seção, DJe 4/3/2016; grifo meu).

O art. 927, III, do CPC, estabelece a observância dos juízes e tribunais aos julgamentos 

proferidos em recursos repetitivos, de modo que deve ser afastada a incidência da Súmula 343 do 

STF, uma vez que o julgado rescindendo foi proferido em 27/8/2014, posteriormente, portanto, 

ao julgamento do Tema 546 no REsp n. 1.310.034/PR.

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no REsp 1.892.406 / RS
Número Registro: 2020/0081028-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50017453320104047112 50331657120184040000

Sessão Virtual de 25/05/2021 a 31/05/2021

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : GILMAR MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA 
ESPECIAL (ART. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : GILMAR MARQUES DA SILVA
ADVOGADO : IMILIA DE SOUZA - RS036024
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 01 de junho de 2021
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